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À TELEMAR NORTE LESTE S/A
Ref.: Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2017
      A Telemar Norte Leste S.A., inscrita no CNPJ/MF 33.000.118/0001-79, com sede à Rua do Lavradio, 71, 2º andar - Centro – Rio de Janeiro - RJ, vem através da presente, solicitar os seguintes esclarecimentos acerca do Edital em epígrafe, oriundo do CISP NITEROI, por seu Pregoeiro, pelos motivos a seguir expostos:
O CISP NITEROI, instaurou procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, Registrado sob o n.º 009/2017, para “...Contratação de empresa especializada para fornecimento, instalação, configuração da Rede e manutenção do SISTEMA DE MONITOTAMENTO URBANO DO CENTRO INTEGRADO DE SEGURANÇA PÚBLICA (CISP/PMN) e suas.....” 
Quando da leitura do Ato Convocatório acima mencionado, restaram duvidosos alguns pontos que, necessitam ser elucidados com o fito de se ter ampla competitividade no certame, além de uma melhor e correta elaboração da proposta e habilitação por parte da empresa Telemar Norte Leste S.A.   Requer-se também que seja à presente, apreciada com a maior brevidade possível, para desenvolvimento da proposta no tempo adequado a sua complexidade. 

ESCLARECIMENTO 1:
Edital
13.4 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
b)-Apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, expedido por Órgão Público, Autarquia, Empresa de Economia Mista ou Pública, ou por Empresas Privadas, em nome da licitante, devidamente registrado (s) nas entidades profissionais competentes, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA 
b1) Fornecimento, instalação, configuração, ativação, operação e manutenção de Rede de alto desempenho MPLS (Multi Protocol Label Switching);

b2) Manutenção de Sistema de Vídeo Monitoramento;

b3) Manutenção de Solução de Leitura de Placas de Veículos;

b4) Manutenção de Sistema de Botões de Alerta.

Referente ao item 13.4, que solicita atestado devidamente registrado (s) nas entidades profissionais competentes, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA .

Entendemos que os serviços de telecomunicações cuja entidade competente são os CREA´s, devemos apresentar atestados com ART na referida entidade. Já os serviços de Vídeo monitoramento como são serviços de TI em Nuvem, e não possuem entidade reguladora competente, devemos apresentar certificados que comprovem que estamos aptos a prestar os referidos serviços. 

Nosso entendimento está correto?

RESPOSTA: Não. Conforme alínea “b2” do item 13.4 do Termo de Referência, trata-se de “Manutenção de Sistema de Vídeo Monitoramento” e não de serviços de vídeo monitoramento e serviços de TI em nuvem.
ESCLARECIMENTO 2:  
Edital

13.4 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
b)-Apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, expedido por Órgão Público, Autarquia, Empresa de Economia Mista ou Pública, ou por Empresas Privadas, em nome da licitante, devidamente registrado (s) nas entidades profissionais competentes, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA 
b2) Manutenção de Sistema de Vídeo Monitoramento;

b3) Manutenção de Solução de Leitura de Placas de Veículos;

b4) Manutenção de Sistema de Botões de Alerta.

Ainda referente ao item 13.4, itens b2, b3 e b4, devido a cada orgão/empresa denominar o serviço de uma maneira o de praxe é que os atestados sejam referenciados ao serviço macro no caso videomonitoramento o que dificulta a posse de atestados com termos muito específicos como o solicitado.

Entendemos que atestados referenciados ao serviço de vídeo monitoramento são suficientes para atender as necessidades do item.

Nosso entendimento está correto?
RESPOSTA: No tocante ao item 13.4 do Termo de Referência, será publicada uma Corrigenda com a retirada das alíneas “b3” e “b4”. Publicada em 01/06/2017.
ESCLARECIMENTO 3:  
Edital

13.4 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
e)-Comprovação do vínculo do profissional (ou profissionais) com a Empresa, através da apresentação de cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, através da página referente ao contrato de trabalho ou pela última relação nominal da Guia de Recolhimento do FGTS, ou pela ficha de registro devidamente autenticada pela Delegacia Regional do Trabalho - DRT, ou ainda, por contrato particular de trabalho. Em caso de sócio da Empresa, será feita a comprovação através do Contrato Social, devidamente registrado.

Entendemos que a declaração vínculo empregatício emitida pela CONTRATADA atende as necessidades deste item. 
Nosso entendimento está correto?

RESPOSTA: Não. O item está mantido.
ESCLARECIMENTO 4:  
Edital

19 -  DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

h)-Apresentação de, ao menos, um Atestado de Segurança do Trabalho – NR10.
A necessidade do atestado de segurança do trabalho NR 10 se faz necessário para os profissionais que em seu dia a dia precisem lidar com eletricidade e como este tipo de serviço é uma pequena parte do projeto como um todo e em nossa proposta será subcontratado.

Entendemos não haver necessidade deste atestado, solicitamos então retirar este item do edital.

Nossa solicitação será acatada?

RESPOSTA: Não. O item está mantido.
ESCLARECIMENTO 5:  
Edital

19 -  DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

19.1 O objeto do contrato não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

Entendemos que como o serviço ofertado é composto de diversos equipamentos de fabricantes diversos e que utilizamos para instalação e manutenção técnicos dos fabricantes ou seus representantes.

Solicitamos então que a subcontratação seja liberada ficando toda a responsabilidade do contrato com a CONTRATADA.   
Nossa solicitação será acatada?

RESPOSTA: O item 19.1 segue exatamente a Minuta Padrão da Procuradoria Geral do Município, a qual autoriza a subcontratação, cessão ou transferência desde que haja prévio consentimento.

ESCLARECIMENTO 6:  
Edital

26 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

Entendemos que como o serviço licitado é composto de diversos serviços é um incoerência a multa ser baseada no valor total do contrato, solicitamos então que a multa referente deste item seja baseada na parcela de serviço inadimplente. 

Nossa solicitação será acatada?

RESPOSTA: O subitem “b” segue a Minuta Padrão da PGM.

ESCLARECIMENTO 7:  
Edital

26.6 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido.

Entendemos que como o serviço licitado é composto de diversos serviços é um incoerência a multa ser baseada no valor da nota de empenho ou do saldo não atendido. Solicitamos então que a multa referente deste item seja baseada na parcela de serviço inadimplente. 

Nossa solicitação será acatada?

RESPOSTA: O item 26.6 segue a Minuta Padrão da PGM.

ESCLARECIMENTO 8:  
Termo de Referencia
3.2 Os pontos médios a serem definidos pela PMN poderão estar fora dos limites geográficos do município 
desde que plenamente fundamentados e justificados os motivos técnicos e operacionais. A instalação e manutenção de cada Ponto Médio serão cobradas a partir da efetivação de sua operação, a qual deverá ocorrer no prazo máximo de 30 dias úteis após a solicitação da PMN.
Entendemos que devido a necessidade de projeto de fibra que poderá acarretar necessidades de contratação de  empreiteiras desenvolvimento de projeto e podendo necessitar também de licenças,  o  prazo de 30 dias é de grande dificuldade de ser alcançado,  solicitamos então  aumentar este prazo para 90 dias.

Nossa solicitação será acatada?

RESPOSTA: Não. Os pontos médios são localizações estratégicas para o Sistema e de grande fluxo de dados, onde existem viabilidade e facilidade tecnológica.
ESCLARECIMENTO 9:  
Termo de Referencia
2.2 Disponibilizar serviços de links redundantes, em malha própria no município.
Entendemos que este item se refere apenas ao Ponto Concentrador PC.

Nosso entendimento está correto?

RESPOSTA: A taxa de entrega de serviços e disponibilidade deverá seguir o que está prescrito nos itens 10.16 e 10.17 do Termo de Referência.
ESCLARECIMENTO 10:  
Termo de Referencia
4.4.4 Após a instalação, a CONTRATADA deverá prever em sua proposta até (50) cinquenta remanejamentos de pontos remotos durante a vigência do contrato, sendo o valor cobrado, sob demanda da PMN. O prazo para remanejamento do ponto remoto será de (30) trinta dias corridos após a solicitação da PMN.
Entendemos que devido a necessidade de projeto de fibra que poderá acarretar necessidades de contratação de  empreiteiras desenvolvimento de projeto e podendo necessitar também de licenças,  o  prazo de 30 dias é de grande dificuldade de ser alcançado,  solicitamos então  aumentar este prazo para 90 dias.

Nossa solicitação será acatada?

RESPOSTA: No tocante ao subitem 4.4.4 do Termo de Referência, será publicada uma Corrigenda alterando o prazo para 90 (noventa) dias. Publicada em 01/06/2017.
ESCLARECIMENTO 11:  
Termo de Referencia

4.5.3 A instalação do Ponto Móvel deverá ser solicitada pela PMN com no mínimo 72 horas de antecedência ao evento.
Entendemos que devido a necessidade de projeto de fibra que poderá acarretar necessidades de contratação de  empreiteiras desenvolvimento de projeto e podendo necessitar também de licenças, para atendimento da banda solicitada que a banda requerida para este serviço eventual seja de no máximo 2Mbps,  permitindo assim que possamos utilizar par metálico nos casos em que houver dificuldades de implantação de projeto de fibra.

Nossa solicitação será acatada?

RESPOSTA: Não. O ponto móvel necessita de 10Mbps e a contratada poderá utilizar alternativas de transmissão de dados.

Neste item também questionamos o prazo de 72 horas, para instalar este serviço pode ser inexequível, dependendo da localização do evento, solicitamos então aumentar este prazo para 30 dias.

Nossa solicitação será acatada?

RESPOSTA: Não. O item está mantido.

ESCLARECIMENTO 12:  
Termo de Referencia
6.1.2 O sistema inclui, também, uma plataforma de TI composta por softwares, hardware aplicado em servidores de aplicações e estações de trabalho, ativos de rede e interconexões de dados que permitam a operação, supervisão e gerência do sistema, os quais também deverão ser manutenidos pela CONTRATADA.

Entendemos que a responsabilidade da CONTRATADA é apenas da manutenção dos  hardware e softwares que compõe o SISTEMA, sendo de responsabilidade de CONTRATANTE o fornecimento desses recursos inclusive partes e peças para as manutenções. 

Nosso entendimento está correto?

RESPOSTA: Sim.
ESCLARECIMENTO 13:  
Termo de Referencia
7.1.2 Fornecer, ,Instalar, Configurar e Manter equipamentos "outdoor'', em conformidade com o elencado no Item 8, deste Termo de Referência... 
Entendemos que a responsabilidade da CONTRATADA é apenas da manutenção dos hardwares existentes de propriedade da CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA responsável apenas para substituir em caso defeito que não se consiga consertar.  

Nosso entendimento está correto?
RESPOSTA: Em parte. Os ativos (hardware e software) integrantes da infraestrutura de conectividade são de total responsabilidade da contratada.

ESCLARECIMENTO 14:  
Termo de Referencia
9.1 Fornecer, instalar, configurar e manter a interconexão e transmissão de dados, shelters, racks dedicados para equipamentos, suportes, postes, sistemas completos de proteção contra descargas atmosféricas,  serviços  de  alimentação elétrica, dispositivos de contingência, links de radio,
Entendemos que apesar da responsabilidade dos serviços de alimentação elétrica, a responsabilidade pelo pagamento a Concessionária de eletricidade é da CONTRATANTE. 
Nosso entendimento está correto?
RESPOSTA: Em parte. Para o consumo de energia elétrica dos ativos dos sistemas de monitoramento. Para a infraestrutura de conectividade contratada, o consumo é de responsabilidade da mesma.
ESCLARECIMENTO 15:  
Termo de Referencia
9.6.3 A adequação da infraestrutura dos de conectividade deve contemplar, inclusive, a prestação de serviço de instalação, ativação e configuração dos ativos, instalação de aparelhos em logradouros públicos, licenciamento junto aos Órgãos Públicos, contratação e custeio mensal dos serviços de energia, eventuais serviços de adequação elétrica e civil, bem como todos os demais procedimentos e insumos necessários à instalação de todos os componentes desta infraestrutura, conforme a demanda de cada local.

Entendemos que o custeio dos serviços de energia é de responsabilidade da CONTRATANTE, inclusive fizemos uma previsão do valor desse custo e o mesmo fica em torno de R$ 120.000,00 reais o que esta acima do valor de dotação para o item de suporte assistido que é R$ 92.000,00, então este custeio inviabiliza a saúde financeira do projeto. Solicitamos que seja retirado deste item a responsabilidade da CONTRATADA, deste custeio. 

Nosso entendimento está correto?
RESPOSTA: Não. O custeio mensal dos serviços de energia para a infraestrutura de conectividade é de responsabilidade da contratada e deverá ser considerado no item 1 da planilha de custos (Fornecimento e manutenção da Infraestrutura de Conectividade).
ESCLARECIMENTO 16:  
Termo de Referencia
4.4.1 A CONTRATADA deverá prever a conexão e manutenção de 515 (quinhentos e quinze) pontos remotos a serem distribuídos dentro da área geográfica do município de Niterói, com taxa de transmissão mínima garantida de 10Mbps para download e 10Mbps para upload.
10.2.1 A Central de Monitoramento do Ponto Concentrador (CISP) deve estar conectada, no mínimo, a cada ponto base através de um link de dados de 50Mbps, cada ponto médio por um link de 30Mbps, os pontos remotos por links de 5Mbps e o ponto móvel por 10Mbps;
Entendemos que existe um erro material entre estes itens, onde a banda requerida para o site remoto no item 4.4.1 é 10Mbps e no  item 10.2.1 é de 5 Mbps, como esta definição impacta diretamente na precificação,  solicitamos  que  seja definido qual  a  banda  deve ser   disponibilizada para os Pontos Remotos.

Como contribuição informamos que pelas características das câmeras a banda de 5Mbps atende as necessidades deste projeto, solicitamos então que seja alterado no item 4.4.1 a banda de 10Mbps para 5Mbps.  
Nossa solicitação será acatada?
RESPOSTA: A banda para os pontos remotos é de 05Mbps. Será publicada uma Corrigenda sobre o subitem 4.4.1 do Termo de Referência. Publicada em 01/06/2017.
ESCLARECIMENTO 17:  
Termo de Referencia
10.16 TAXA DE ENTREGA - A CONTRATADA deverá garantir a taxa mínima de entrega de 99,9% para cada ponto, sendo, em caso de descumprimento, aplicadas as penalidades da tabela 3 abaixo constando na fatura mensal do mês subsequente
Entendemos que a taxa de entrega é baseada na disponibilidade, ou seja:


PC 99,73%


PB 99,46%


PM 98,92%


PR 98,38%

Onde será utilizado o racional da simulação abaixo. 
	Tipo
	Taxa de entrega
	Taxa de Entrega
	Taxa de de Entrega

	PC
	99,73%
	sem multa
	99,72% à 99,70%
	2,5%
	99,69% à 99,68%
	5%

	PB
	99,46%
	sem multa
	99,45% à 99,43%
	2,5%
	99,43% à 99,41%
	5%


Nosso entendimento está correto?
RESPOSTA: Sim.
ESCLARECIMENTO 18:  
Termo de Referencia
10.17.5 Em caso de descumprimento serão aplicadas as penalidades da tabela 4, abaixo na fatura mensal subsequente, a penalidade incorrerá sobre o valor individual de cada ponto aferido.

Não encontramos no documento a tabela 4 referenciada, solicitamos que seja incluída a mesma, pois impacta diretamente nos cálculos de custos do projeto.

Nossa solicitação será acatada?

RESPOSTA: Será realizada uma Corrigenda corrigindo o número da tabela. Publicada em 01/06/2017.
ESCLARECIMENTO 19:  
Termo de Referencia
10.18 LATÊNCIA - A contratada deverá garantir a latência média máxima de 10ms entre o ponto concentrador e cada ponto remoto, base, médio ou móvel, e sofrerá a penalidade de 5% (cinco por cento) para cada 10ms além da latência média máxima na fatura mensal subsequente.
Entendemos que latência de 10ms esta fora dos parâmetros praticados no mercado, solicitamos que a latência média máxima seja alterada para 70Ms.  

Nossa solicitação será acatada?

RESPOSTA: Não. O item está mantido.
ESCLARECIMENTO 20:  
Edital
23.3  A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ser entregue(s) juntamente com a mercadoria, não podendo conter rasuras e devendo corresponder ao(s) serviço fornecido, acompanhada do comprovante de recolhimento de FGTS e INSS, bem como atendimento de todos os encargos relativos à mão e obra empregada no contrato.  
Tendo em vista que o Edital se refere a prestação de serviços, e não, entrega de mercadoria, entendemos que as NFs/Faturas poderão ser entregues isoladamente sem as demais exigências do item 23.3.
Nosso entendimento está correto?

RESPOSTA: Não. A contratação será de prestação de serviços, porém as exigências estão mantidas.
ESCLARECIMENTO 21:  
Não identificamos no edital clausula relativa a penalidades em caso a CONTRATANTE ficar inadimplente junto a CONTRATADA.

Desta forma solicitamos a inclusão de clausula especificando que a suspensão dos serviços irão ocorrer conforme o artigo 78 da Lei 8.666.

Art. 78.  Constituem motivo para rescisão do contrato:

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
Solicitamos  incluir esta clausula no  edital.
Nosso solicitação será acatada?

RESPOSTA: Não. Seguimos a Minuta Padrão da PGM.

Rio de Janeiro, 31 de maio  de 2017.



Carlos Alfradique
Diretor do CISP / SEOP
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